
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.234 - RS (2016/0220904-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : KABSA EXPORTADORA S/A 
ADVOGADO : FABIO LUIS DE LUCA E OUTRO(S) - RS056159 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. REINTEGRA. CRÉDITOS GERADOS. IRPJ E 
CSLL. BASE DE CÁLCULO. INCIDÊNCIA. ART. 22, § 6º, DA LEI N. 
13.043/2014. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A Segunda Turma desta Corte de Justiça possui entendimento firmado 
de ser "legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados 
no Reintegra, uma vez que provocam redução de custos e consequente 
majoração do lucro da pessoa jurídica" (AgRg nos EDcl no REsp 
1.517.295/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
4/2/2016).
2. Inaplicabilidade do art. 106, I, do CTN, tendo em vista que "a alteração 
promovida pela Lei 13.043/2014, resultado da conversão da Medida 
Provisória 651/2014, não tem o condão de alterar o entendimento acerca 
da possibilidade de inclusão dos valores apurados no Reintegra na base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL, visto que  a  referida  Lei  não  tem  cunho  
meramente procedimental, mas conteúdo  material,  o que  inviabiliza  a 
sua aplicação retroativa" (STJ,  AgRg no REsp 1.518.688/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 7/5/2015).
3. O recurso especial não comporta o exame de preceitos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 04 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.234 - RS (2016/0220904-1)
  

AGRAVANTE : KABSA EXPORTADORA S/A 
ADVOGADO : FABIO LUIS DE LUCA E OUTRO(S) - RS056159 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Kabsa Exportadora S.A., contra decisão monocrática de e-STJ, fls. 

443/447, que deu provimento ao recurso especial para determinar a incidência de IRPJ 

e da CSLL sobre os créditos apurados no Reintegra.

Pretende a parte agravante, em suma, afastar os créditos decorrentes do 

Reintegra da  base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Fundamenta seu pedido afirmando que: (i) a tributação, pelo IRPJ e pela 

CSLL, dos valores relativos ao Reintegra, possui caráter confiscatório, em 

contrariedade aos arts. 1º e 2º da Lei n. 12.546/2011; (ii) o art. 22, § 5º, da MP n. 

651/2014 (atual art. 22, § 6º, da Lei n. 13.043/2014) dispõe que o valor do crédito 

apurado no Reintegra não será computado na base de cálculo do IRPJ e da CSLL; (iii) 

o art. 22, § 6º, da Lei n. 13.043/2014 tem natureza interpretativa, pelo que pode ser 

aplicado a situações anteriores a sua vigência, conforme dispõe o art. 106, I, do CTN; 

(iv) o Reintegra corresponde a recuperação de custo, pelo que não pode ser incluído na 

base de cálculo do IRPJ e da CSLL; e, por fim, (v) o Reintegra corresponde a receita 

decorrente de exportação, evidenciando, portanto, a existência de imunidade quanto ao 

IRPJ e à CSLL, nos termos do art. 149, § 2º, da, CF/88.

Requer, assim, a submissão do feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.234 - RS (2016/0220904-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, a Segunda Turma 

desta Corte de Justiça possui entendimento firmado de que os créditos gerados pelo 

programa Reintegra compõem a base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973  NÃO CONFIGURADA. BASE DE CÁLCULO DO 
IRPJ E DA CSLL. REGIME ESPECIAL  DE  REINTEGRAÇÃO DE 
VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS EXPORTADORAS - 
REINTEGRA.
1. A solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2. O art. 1° da Lei 12.546/2011 dispõe que os créditos apurados no 
Reintegra  configuram incentivo fiscal  que  tem  por  objetivo reintegrar  
às  empresas  exportadoras  valores  referentes a custos tributários  
federais  residuais  existentes  nas  suas  cadeias  de produção.
3. O STJ  possui  jurisprudência no sentido de que "todo benefício fiscal, 
relativo a qualquer tributo, ao diminuir a carga tributária, acaba,    
indiretamente, majorando o lucro da empresa e, consequentemente,  
impacta na base de cálculo do IR. Em todas essas situações, esse 
imposto está incidindo sobre o lucro da empresa, que é, direta ou  
indiretamente, influenciado  por todas as receitas, créditos,  benefícios, 
despesas etc" (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 15.3.2013).
4. É legal a incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados no 
Reintegra, uma vez que provocam redução de custos e consequente 
majoração do lucro da pessoa jurídica.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.602.791/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 6/3/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VALORES 
RESSARCIDOS NO ÂMBITO DO REINTEGRA  INSTITUÍDO PELA LEI Nº 
12.546/11. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1.  A  Segunda  Turma desta Corte já se manifestou diversas vezes no 
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sentido de ser legal a incidência de  IRPJ  e da CSLL sobre os créditos 
apurados no âmbito do REINTEGRA instituído pela Lei n. 12.546/2011, 
uma vez que provocam redução de custos e conseqüente majoração  do  
lucro da pessoa jurídica. Nesse sentido: EDcl no REsp 1.462.313/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin,  Segunda Turma, DJe 19/12/2014;  AgRg  
no REsp 1.516.388/SC,  Rel.  Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe de   06/05/2015;  AgRg no REsp 1.518.688/RS, Rel.  Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 07/05/2015; AgRg nos EDcl 
no REsp 1.453.008/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 29/03/2016.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.610.244/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2016, DJe 15/12/2016)

De outra parte, registre-se que a disposição contida no art. 22, § 6º, da Lei 

n. 13.043/2014 tem aplicação somente para situações ocorrida após a vigência 

daquele dispositivo, na medida em que não possui natureza interpretativa para fins de 

aplicação do art. 160, I, do CTN. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.  CORREÇÃO  
MONETÁRIA.  AUSÊNCIA  DE COMPROVAÇÃO  DA RESISTÊNCIA 
ILEGÍTIMA DO FISCO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
VALORES APURADOS NO REINTEGRA. LEI Nº 12.546/11.
INCLUSÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO  DO  IPPJ  E DA CSLL. 
PRECEDENTES DA SEGUNDA TURMA. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. MP Nº 651/14, CONVERTIDA NA LEI  Nº  13.043/14.  
APLICAÇÃO  RETROATIVA.  IMPOSSIBILIDADE. LEI DE CARÁTER 
MATERIAL, NÃO MERAMENTE PROCEDIMENTAL.
1.  Afastada a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em vista que o 
acórdão recorrido se manifestou  de forma clara e fundamentada sobre a 
questão posta a deslinde. Não há que se falar, portanto, em negativa de 
prestação jurisdicional, visto que  tal  somente se configura quando, na 
apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir  pronunciamento 
sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.
2. O acórdão recorrido concluiu  pela ausência de comprovação de 
pedido administrativo de ressarcimento ou compensação na via 
administrativa para fins de aferir a ocorrência ou não de resistência  
ilegítima de aproveitamento do crédito pelo Fisco a ensejar a  correção 
monetária dos créditos. Assim, não é possível a esta  Corte infirmar tal 
conclusão do Tribunal de origem, haja vista que tal desiderato somente 
seria possível através de revolvimento de matéria fático-probatória,  
vedado  em  sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 
do STJ.
3.  A  Segunda  Turma desta Corte já se manifestou no sentido de ser 
legal  a  incidência de IRPJ e da CSLL sobre os créditos apurados no 
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REINTEGRA, uma vez que provocam redução de custos e conseqüente 
majoração  do  lucro  da  pessoa jurídica. Precedentes: EDcl no REsp 
1.462.313/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin,  Segunda Turma, DJe 
19/12/2014; AgRg no REsp 1.417.199/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda  Turma,  DJe  15/9/2015;  REsp 1.514.731/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 1º/6/2015.
4.  A  MP  nº 651/14, posteriormente convertida na Lei nº 13.043/14, 
excluiu  da  base  de cálculo do IRPJ e da CSLL o crédito apurado na 
forma  do  art. 22 da referida lei no âmbito do REINTEGRA, consoante 
benefício fiscal criado pelo § 6º do referido dispositivo legal. Assim,  por 
não se tratar de dispositivo de conteúdo meramente procedimental,  mas 
sim de conteúdo material (exclusão da base de cálculo de  tributo),  sua  
aplicação  somente  alcança os  fatos geradores   futuros   e  aqueles  
cuja  ocorrência  não  tenha  sido completada  (consoante  o art. 105 do 
CTN), não havendo que se falar em  aplicação  retroativa  para abranger 
crédito anterior à referida MP.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.571.279/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 22/3/2016)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  
EMBARGOS DECLARATÓRIOS  NO RECURSO ESPECIAL. 
CRÉDITOS DECORRENTES DO PROGRAMA REINTEGRA, 
DESTINADO AO FOMENTO DAS EXPORTAÇÕES. INCLUSÃO NA 
BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. LEGALIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. APLICAÇÃO RETROATIVA   DA   LEI   
13.043/2014.   IMPOSSIBILIDADE.   LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE DE 
CARÁTER MATERIAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Na forma da jurisprudência da Segunda Turma do STJ, "o art. 1° da Lei  
12.546/2011 dispõe que os créditos apurados no Reintegra configuram 
incentivo fiscal cujo objetivo é reintegrar às empresas exportadoras 
valores referentes a custos  tributários  federais residuais  existentes  nas 
suas cadeias de produção. O STJ possui jurisprudência  no sentido de 
que 'Todo benefício fiscal, relativo a qualquer  tributo, ao diminuir a carga  
tributária,  acaba, indiretamente,  majorando  o  lucro  da empresa e, 
consequentemente, impacta  na  base de cálculo do IR. Em todas essas 
situações, esse imposto  está  incidindo sobre o lucro da empresa, que é, 
direta ou indiretamente, influenciado  por  todas  as  receitas, créditos, 
benefícios, despesas etc' (REsp 957.153/PE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 15.3.2013). Portanto, em regra, é legal a incidência 
de IRPJ e da CSLL sobre os créditos  apurados no Reintegra,  uma  vez  
que  provocam  redução de custos e consequente majoração  do  lucro 
da pessoa jurídica" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.498.380/RS,  Rel.  
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/05/2015). 
No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.516.388/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA, DJe de 06/05/2015; STJ, 
AgRg no REsp  1.518.688/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/05/2015.
II.  Na esteira do entendimento firmado pela Segunda Turma do STJ, a 
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alteração  promovida pela Lei 13.043/2014, resultado da conversão da 
Medida Provisória 651/2014, não tem o condão de alterar o entendimento 
acerca da possibilidade de inclusão dos valores apurados no  
REINTEGRA na base de cálculo do IRPJ e da CSLL, visto que  a  referida  
Lei  não  tem  cunho meramente procedimental, mas conteúdo material,  
o  que  inviabiliza a sua aplicação retroativa (STJ, AgRg no REsp 
1.518.688/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 07/05/2015).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.453.008/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 29/3/2016)

Por fim, no que se refere à alegada ofensa ao art. 149, § 2º, da CF/88, o 

recurso especial também não merece conhecimento, na medida em que não é dado a 

esta Corte Superior, em sede da via recursal eleita, manifestar-se sobre dispositivos 

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  IPI.  IMPORTAÇÃO  DE  
VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVO POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL DO 
STF. REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS ACOLHIDOS 
COM EFEITOS INFRINGENTES.
1.  O art. 535 do CPC/73 é peremptório ao prescrever as hipóteses de 
cabimento  dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de 
fundamentação  vinculada,  restrito  a  situações  em  que patente a 
incidência  do julgado em obscuridade, contradição ou omissão, o que 
não se constata ao caso em apreço, em que a parte pretende somente o 
prequestionamento de matéria constitucional.
2. É vedado a este Tribunal apreciar a violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 
julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo 
Tribunal Federal.
[...].
(EDcl no AgRg no REsp 1.416.980/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 8/2/2017)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IPTU. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA   282   DO   STF.   VIOLAÇÃO  A  
DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão 
que  não  foi  tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
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foram  apresentados  embargos  de  declaração,  ante  a  ausência do 
indispensável  prequestionamento  (Súmulas  282  e  356  do STF, por 
analogia).
2.  O STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na via 
especial,  a  análise  de violação aos dispositivos constitucionais, ainda 
que com o objetivo de prequestionamento visando à interposição do  
apelo extraordinário, sob pena de haver usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.596.405/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/9/2016, DJe 14/9/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1600301 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2017 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0220904-1 REsp 1.621.234 / RS

Números Origem:  450123497320154040000  50140787720154047100  RS-50140787720154047100  
TRF4-50123497320154040000

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : KABSA EXPORTADORA S/A 
ADVOGADO : FABIO LUIS DE LUCA E OUTRO(S) - RS056159 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : KABSA EXPORTADORA S/A 
ADVOGADO : FABIO LUIS DE LUCA E OUTRO(S) - RS056159 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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